
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.576 - MS (2014/0342382-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUSTAVO DA SILVA GUIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA 
DA PENA. ARTIGOS 59 DO CÓDIGO PENAL - CP E 42 DA LEI N. 
11.343/2006. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

2. A elevada quantidade da droga justifica a exasperação da 
pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

3. A reanálise das circunstâncias judiciais previstas no art. 
59 do Código Penal revela-se inadmissível na via do recurso especial por 
demandar revisão do conteúdo fático-probatório dos autos.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.576 - MS (2014/0342382-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUSTAVO DA SILVA GUIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : ISMAEL JUNIOR TRELHA AMANTE 
CORRÉU    : ISMAEL ALEM AMANTE 
CORRÉU    : ADEVALDIR SOUZA ANDRADE 
CORRÉU    : CELSO PEREIRA DAMACENO 
CORRÉU    : NOLBERTO ALEM AMANTE 
CORRÉU    : ELVIO CRISTALDO ARCANJO 
CORRÉU    : MILTON MACHADO ROSA FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

A defesa do agravante sustenta que o aumento da pena-base em 100% é 

desproporcional, sendo inidôneo o fundamento para considerar negativamente a 

culpabilidade com base em elementar do tipo penal previsto no art. 35 da Lei Antidrogas.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.576 - MS (2014/0342382-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

No deslinde da controvérsia, constata-se que o Tribunal de origem, ao 

apreciar a dosimetria das penas, assentou:

Portanto, com base no artigo 59 do CP e artigo 42 da Lei 
11.343/06, tendo em vista a culpabilidade acentuada do réu e os maus 
antecedentes mencionados (condenações transitadas em julgado) e o 
dolo intenso decorrente de sua coordenação dos crimes de dentro da 
prisão, a pena-base foi corretamente majorada.

Todavia, com razão o Ministério Público Federal quando 
pugna pelo aumento da pena-base, consideradas as quantidades 
expressivas de droga que eram traficadas e que não foram consideradas 
no decisum.

Com efeito, emerge dos autos que a associação objeto 
destes autos era especializada na remessa de altas quantias de 
substancia entorpecente, tratando-se de maconha quase que em sua 
totalidade, nunca em quantidade inferior a 200 Kg de droga.

Nesse sentido, a denúncia narra expressamente que a 
organização criminosa participou da remessa de 191 Kg, 497 Kg, 270Kg e 
520 Kg, o que denota alto poderio econômico e operacional da quadrilha, a 
ser considerado na fixação da pena-base.

Destarte, a pena-base deve ser fixada em 06 anos de 
reclusão e 1400 dias-multa (fls. 1.224).

Conforme consignado no decisum agravado, a dosimetria da pena 

somente pode ser reexaminada no especial quando verificado, de plano, erro ou 

ilegalidade na fixação da reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

In casu, a instância ordinária, dentro do critério de discricionariedade 

reservado ao julgador, analisou de forma individualizada e fundamentada as 

circunstâncias judiciais. Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. ART. 
59 DO CP. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
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7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo 

fático-probatório, sopesou de forma fundamentada as circunstâncias 
judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal, fazendo incidir o óbice da 
Súmula 7, STJ a desconstituição de tal entendimento.

3.  Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.418.081/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 
11/02/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 155 
DO CPP. INEXISTÊNCIA. PROVAS PRODUZIDAS NA FASE 
INQUISITORIAL. TESTEMUNHOS RATIFICADOS NA VIA JUDICIAL 
SOB O MANTO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 2. 
OFENSA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. INVERSÃO DO 
JULGADO. REEXAME DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DO DEVIDO 
COTEJO ANALÍTICO. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2. Não é possível a reanálise das circunstâncias judiciais, a 

pretexto de violação aos arts. 59 e 68 do Código Penal, para a fixação de 
uma pena-base que a parte julgue adequada ao caso, pois a medida 
demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável no recurso especial, em razão do óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte. 

3. Não cuidou a agravante de proceder ao devido cotejo 
analítico, não tendo demonstrado as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, o que inviabiliza o exame do 
apontado dissídio jurisprudencial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 460.943/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe 7/8/2014)

Na hipótese, ressalte-se que a exasperação da pena-base considerou, 

além da culpabilidade e dos antecedentes, a elevada quantidade da droga como 

negativa, a qual foi exarcebada para o tipo. O fundamento é respaldado pela 

jurisprudência desta Corte. Confiram-se, a propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
REDUÇÃO DA PENA-BASE PARA O MÍNIMO LEGAL.  
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE ELEVADA DA DROGA 
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APREENDIDA - 70 KG DE COCAÍNA. AUMENTO DA PENA-BASE EM 
1/3 ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PROPORCIONALIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. PRECEDENTES. 
TRÁFICO INTERESTADUAL. CAUSA DE AUMENTO ESTABELECIDA 
EM FRAÇÃO SUPERIOR AO MÍNIMO SEM FUNDAMENTAÇÃO 
EFETIVA. REDUÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
– A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

– A fixação da pena-base deve ser fundamentada de forma 
concreta, idônea e individualizada, não sendo suficiente referências a 
conceitos vagos e genéricos, máxime quando ínsitos ao próprio tipo 
penal. 

– Em se tratando dos crimes de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico, como ocorre na espécie, o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei 11.343/2006.

– No caso, embora sejam favoráveis as circunstâncias 
judiciais, a elevada quantidade e a extrema nocividade da droga 
apreendida, a saber, 70 Kg (setenta quilos) de cocaína, são fundamentos 
idôneos a embasar o aumento da pena-base no patamar intermediário de 
1/3. Precedentes desta Turma.

– Inexiste bis in idem quando a quantidade da droga foi 
utilizada para exasperar a pena-base, mas, na terceira fase, não houve 
menção a tal circunstância, uma vez que o § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 foi afastado em razão do reconhecimento do delito de 
associação para o tráfico. Quanto à causa de aumento do art. 40, V, do 
mesmo diploma legal, também inexistiu qualquer referência à quantidade 
da droga apreendida.

– O quantum estabelecido para a majorante prevista no art. 
40, V, da Lei n. 11.343/2006 deve ser fundamentado com as 
características do caso, cabendo ao magistrado sopesar as nuances do 
tráfico interestadual de acordo com a situação concreta. Na espécie, a 
fração de 1/5 foi estabelecida sem qualquer fundamentação, motivo pelo 
qual deve ser reduzida para o mínimo legal de 1/6.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar a sanção imposta ao paciente para 12 anos, 5 meses 
e 10 dias de reclusão e 1.865 dias-multa.(HC 333.860/MA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º.2.2016). 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
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DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. VARIEDADE E 
QUANTIDADE DA DROGA. LEGALIDADE. CULPABILIDADE, 
MOTIVAÇÃO E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.  AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. REDIMENSIONAMENTO.

[...]
2. Não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria 

das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame da 
aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos critérios 
dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas 
hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de 
erro de técnica.

3. A natureza e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/06.

4. A exaperação da pena-base quanto à culpabilidade, à 
motivação do crime e às circunstâncias do crime, sem a apresentação de 
justificativa idônea, configura constrangimento ilegal, apto a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem 
de ofício, para reduzir a pena do paciente para 1 ano e 9 meses e 10 dias 
de reclusão e 169 dias-multa, em regime inicial semiaberto  (HC 
174.628/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
3.12.2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES. PERSONALIDADE. 
CONDUTA SOCIAL. VÁRIAS CONDENAÇÕES ANTERIORES. 
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

[...]
- Estando presentes diversas condenações com trânsito 

em julgado, cabível se mostra a utilização de cada uma destas para 
aumentar a pena-base em razão do desvalor dos maus antecedentes, da 
personalidade e da conduta social. 

- Considerando a existência de circunstância judicial 
desfavorável, não há falar em flagrante ilegalidade da negativa da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
porquanto amparada na hipótese normativa do art. 44, III, do Código Penal 
- CP. 

- Habeas corpus não conhecido (HC 320.716/RJ, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador convocado do TJ/SP) 
SEXTA TURMA, DJe de 29.3.2016).

Ademais, a revisão do julgado implicaria no revolvimento de matéria 
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fático-probatória dos autos, inviável na via especial, diante do óbice contido no 

Enunciado n. 7 da súmula do STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0342382-1 AREsp 637.576 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00079997520104036000  00085545820114036000  201160000085543  79997520104036000  
85545820114036000

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO DA SILVA GUIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : ISMAEL JUNIOR TRELHA AMANTE
CORRÉU : ISMAEL ALEM AMANTE
CORRÉU : ADEVALDIR SOUZA ANDRADE
CORRÉU : CELSO PEREIRA DAMACENO
CORRÉU : NOLBERTO ALEM AMANTE
CORRÉU : ELVIO CRISTALDO ARCANJO
CORRÉU : MILTON MACHADO ROSA FILHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO DA SILVA GUIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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